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LEI COMPLEMENTAR N° 74 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009

| Autoriza o Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Bebedouro -
| SAAEB - a conceder anistia de multas e juros de mora dos débitos
‘ inscritqs ou ndo em divida ativa, incluidos os débitos em exercicio,
{ administrativa ou j'udicialmente, do Servigo Auténomo de Agua e

Esgoto - SAAEB -, bem como estabelece parcelamento dos

| referidos débitos, e da outras providéncias.

O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuicdes legais,
Faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele promuilga a seguinte Lei

{ Complementar:

Art. 1° Fica o Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Bebedouro - SAAEB

{ -» @ *rizado a conceder anistia de 100% (cem por cento) para pagamento

avisa das multas e juros de mora; anistia de 50% (cinquienta por cento)

{ para pagamentos em até 24 parcelas das muitas e juros de mora; anistia de
{ 45% (quarenta e cinco por. cento) para pagamentos em até 48 parcelas .
| das multas e juros de mora; anistia de 35% (trinta e cinco por cento) para

pagamentos em até 72 parcelas das multas e juros de mora; anistia de 25%
(vinte e cinco por cento) para pagamentos em até 96 parcelas das multas
e juros de mora; anistia de 15% (quinze por cento) para pagamentos em até

| 120 parcelas dos débitos inscritos ou nao. éh divida ativa, incluidos os
débifos em exercicio, administrativa ou judicialmente, sobre os débitos de N

agua e esgoto em atraso até 4 referéncia 12/2000.

Art.2° Fica autorizado o Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Bebedouro ™

- SAAEB - a proceder ao parcelamento dos débitos inscritos ou n&o em
divida ativa, incluidos os débitos em exercicio, corrego monetaria, juros

| de mora, demais acréscimos legais, administrativa ou judicialmente,
| conforme disciplinado nesta lei complementar,

| § 1°  parcelamento que trata o caput deste artigo é referente as térifas de
1 &gua e esgoto.

| § 2° O parcelamento devera abranger o total do débito a ser parcelado,

acrescido da atualizagdo monetaria.

§ 3° O prazo para concess&o de tal beneficio sera de 90 (noventa) dias, a

| contar da data da publicag¢&o desta lei complementar.

| Art. 3° O parcelamento de que trata o artigo anterior sera de até 120 (cento
| e vinte) meses, e o valor da parcela ndo podera ser inferior ao equivalente
.a 3;3% (trés virgula trés por cento) do valor correspondente ao salério

minimo* vigente no pais, na época do deferimento do requerimento de
parcelamento.

| Art. 4° O parcelamento do débito, uma vez efetivado, implicar a ades&o ‘

aos prazos e condicdes estipulados no termo do acordo, bem como a

confissdo da divida.

§ 1° O parcelamento sera necessariamente procedido de declaragdo quanto -

|| aos valores devidos, subscrita pelo devedor, em formulario préprio, com

carater irrevogavel e irretratavel.

18 2°Adeclara¢éo constante do pedido de parcelamento sera de exclusiva

' §

! responsabilidade do devedor, ndo implicando a concess&o do parcelamento,
* o reconhecimento do declarado por parte da autarquia municipal nema
: renuncia desta ao direito de apurar sua exatidzo e exigir eventuais diferencas,

. com aplicagéo das sangdes legais.

i Art. 5° O parcelamento somente se efetivara com o pagamento da primeira
| parcela, no prazoe nos valores estipulados. .

Art. 6° As parcelas deverdo ser pagas nas datas estipuladas no termo de
" acordo, no valor correspondente, em moeda corrente.

I
|

| Paragrafo tnico. Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer parcela, |

" 'seréa esta acrescida de multa de 20% (vinte por cento).

Art. 7° O acordo para parcelamento do débito sera rescindido, de pleno
direito, independentemente de notificacdo ou interpelagéo a parte infratora,

nos seguintes casos:
‘l -faltade pagamentq de 03 (irés) parcelas consecutivas ou nZo;

II‘ -atraso superic';ra 90 (noventa) dias no pagamento de quélquer ;)arcela;
- féléncia da pessoa juridica devédora.

Paragrafo ﬁnico‘Ar-esciséo do acordo importara no vencimento antecipado

das parcelas restantes, bem como acarretara, em caso de débito ajuizado,
o imediato prosseguimento da respectiva agao de execugao fiscal.
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Art. 8° Quando da efetivagdo do parcélamento, 0 SAAEB providenciara
suspensao da respectiva agdo de execugdo fiscal.

Art. 9° Rescindido o acordo, ndo sera admitida a sua repéctua(;éo para |

pagamento do saldo remanescente nos termos da presente lei complementar,
exceto quando o usuario fizer jus a novo parcelamento, o qual sera regido
nos termos da Lei Complementar n. 04/2003.

Art: 10. As despesas decorrentes da presente lei complementar correréo

por conta de doacdes orgamentarias proprias, consignadas 'no orgamento
vigente, suplementadas, se necessario. o )

Art. 11. Esta lei complementar entrara em vigor 1_5 (quinze) dias ébés sua

. publicagéo, revogadas as disposi¢des em contrario.

Prefeitura Municipal de Bebedouro 16 de dezembro de 2009.
Jodo Batista Bianchini
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura é 16 de dezembro de'2009.
lIvanira A de Souza ;

Escrituraria
‘Deus seja Louvado”




